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	EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2013

	

	

	O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, promoverá, o CREDENCIAMENTO de clínicas especializadas, visando selecionar empresas interessados na realização de avaliações psicológicas, conforme previsto neste Regulamento e seus anexos, além de outras disposições legais aplicáveis.

	

	OBJETO

	Credenciamento de clínicas especializadas para a realização das avaliações psicológicas dos candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.

	

	ANEXOS DO EDITAL

	I - Minuta do Termo de Credenciamento

II - Requerimento de Credenciamento

III - Relação de Documentos Exigidos
	IV - Modelo Declaração (menor)

V - Termo de Referência

VI - Modelo de Atestado

	

	REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

	O requerimento de credenciamento deve ser feito através do modelo constante no Anexo I do Termo de Referência, que será disponibilizado para preenchimento no portal do MPMG, www.mp.mg.gov.br.

	

	ENCAMINHAMENTO DO PEDIDO

	O requerimento de credenciamento deverá ser instruído com os documentos constantes do Anexo III deste edital e encaminhados, via Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), ao Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional da Procuradoria-Geral de Justiça, até o dia 15.07.2013.

	

	ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

	A análise dos pedidos de credenciamento deverá ocorrer imediatamente após o seu recebimento.

	

	PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

	Os pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados ao Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional da Procuradoria-Geral de Justiça, através do e-mail: servmed@mp.mg.gov.br, ou efetuados pelo telefax (31)3330-8151, ou entregues, diretamente, no Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), até às 18 horas do dia 10.07.2013.
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1 – DA LEGISLAÇÃO
1.1 – O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, promoverá, nos termos da solicitação do Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), o CREDENCIAMENTO de clínicas especializadas, visando selecionar empresas interessados na realização de avaliações psicológicas, conforme previsto neste Regulamento e seus anexos, além de outras disposições legais aplicáveis.

2 – DO OBJETO
2.1 – Constitui objeto do presente Regulamento o credenciamento de clínicas especializadas para a realização das avaliações psicológicas dos candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, conforme as especificações constantes do Anexo V e das demais condições previstas ao longo deste Instrumento Convocatório.
3 – DOS ESCLARECIMENTOS
3.1 – Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para encerramento do credenciamento, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos. Deverá ser apresentado no Protocolo Geral da PGJ, na Av. Álvares Cabral, 1740, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, CEP 30.170-001 e deverá ser dirigida à Autoridade Competente da PGJ, Dr. Luciano Luz Badini, secretário do concurso.

3.2 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos poderão ocorrer através de e-mail ou, para ciência de qualquer interessado, através de mensagem disponibilizada na página da Procuradoria-Geral de Justiça, no endereço www.mp.mg.gov.br / licitação, para conhecimento de qualquer interessado.

4 – DA PARTICIPAÇÃO
4.1 – Poderão participar do presente Credenciamento as pessoas jurídicas especializadas e legalmente autorizadas a atuarem no ramo de atividade compatível com o objeto deste Regulamento.

4.2 – O credenciamento poderá ser requerido por clínicas que estejam localizadas e prestem serviços no município de Belo Horizonte, MG.
4.3 – A participação neste regulamento implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
5 – DO REQUERIMENTO
5.1 – Para dar início ao credenciamento, as clínicas interessadas deverão preencher o modelo de Requerimento de Credenciamento disponível no portal do MPMG: www.mp.mg.gov.br.

5.2 – O Requerimento de Credenciamento, devidamente preenchido e assinado, deverá ser instruído com os documentos constantes do Anexo III e entregue no Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, até a data limite estabelecida no preâmbulo.
6 – DO CREDENCIAMENTO
6.1 – Após a conferência da regularidade da documentação apresentada, as clínicas serão pontuadas considerando-se a experiência na realização de avaliação psicológica em concursos públicos, da seguinte forma:
6.1.1 – De 2 (dois) até 3 (três) concursos – 1 (um) ponto;

6.1.2 – De 4 (quatro) até 5 (cinco) concursos – 2 (dois) pontos;

6.1.3 – Acima de 5 (cinco) concursos – 3 (três) pontos.
6.2 – Para efeito de desempate entre as clínicas classificadas, terá preferência aquela que possuir maior tempo de existência.
6.2.1 – Persistindo o empate será realizado sorteio.

6.3 – Concluída a análise da pontuação, pelo Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG), será publicada a relação das clínicas classificadas, que obedecerá à ordem decrescente de pontuação.
6.4 – Após o terceiro dia útil seguinte ao da publicação da ordem de classificação das clínicas, as instalações das 6 (seis) primeiras classificadas serão vistoriadas pelo Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG).

6.4.1 – Na vistoria será verificada a adequação física da clínica para a realização dos exames dos candidatos, considerando-se fatores como acessibilidade às pessoas com deficiência, mobiliário, iluminação, ventilação, ruídos e/ou interferência etc., conforme as normas do Conselho Federal de Psicologia e dos manuais dos testes psicológicos. 
6.4.2 – O Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG) deverá certificar, fundamentadamente, a aptidão ou inaptidão da clínica para o desempenho dos serviços.
6.4.3 – Caso alguma clínica seja considerada inapta para a prestação do serviço, será realizada vistoria na seguinte, respeitando-se a ordem de classificação.
6.4.4 – Atingido o número de 6 (seis) clínicas aptas ou não havendo mais classificada para realizar vistoria, o processo será remetido à Autoridade Competente para fins de homologação.

6.4.5 – Homologado o credenciamento, a clínica será convocada para assinatura do Termo de Credenciamento, na forma do Anexo I.

6.5 – O Prazo máximo para assinatura do Termo de Credenciamento será de 3 (três) dias corridos, contados da convocação, sob pena de decadência.

6.6 – Farão parte integrante do Termo de Credenciamento todos os elementos apresentados pela credenciada que tenham servido de base para o credenciamento, bem como as condições estabelecidas neste Regulamento.

6.7 – O prazo de validade do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado.
7 – DO DESCREDENCIAMENTO
7.1 – Será descredenciada a clínica que não cumprir, de forma satisfatória, as condições estabelecidas no Termo de Credenciamento e neste Regulamento, sem assistir à credenciada direito a qualquer indenização, ficando garantido o contraditório e a ampla defesa.

7.2 – Constituem-se motivos para a suspensão do Termo de Credenciamento, por parte da credenciante, garantida a defesa prévia:

7.2.1 – Atender aos usuários de forma discriminada e prejudicial, devidamente comprovada;

7.2.2 – Agir comprovadamente de má-fé, com dolo ou fraude, causando prejuízos à Credenciante ou aos usuários;

7.3 – Fica assegurada às partes a possibilidade de, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, notificando previamente à contraparte, no prazo de 30 (trinta) dias.
8 – DO RECURSO
8.1 – A clínica poderá recorrer do indeferimento do pedido de credenciamento ou do descredenciamento, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do dia imediato ao da ciência, ficando assegurado a ampla defesa e o contraditório.

8.2 – Os recursos deverão ser dirigidos ao Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG) e entregues no Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais: Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.
9 – DO TERMO DE CREDENCIAMENTO E COMPROMISSO

9.1 – As 6 (seis) primeiras clínicas consideradas aptas na vistoria terão seus pedidos de credenciamento homologados pela Diretoria-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais e serão convocadas a assinar o Termo de Credenciamento e Compromisso, pelo qual assumirão a obrigação de realizar as avaliações psicológicas, conforme estabelecido neste Regulamento.

10 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 – Os serviços serão prestados de acordo com o estabelecido na cláusula segunda da minuta do Termo de Credenciamento (anexo I).

11 – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

11.1 – As clínicas credenciadas serão obrigadas ao estabelecido na cláusula terceira da minuta do Termo de Credenciamento (anexo I).

12 – DO VALOR

12.1 – Os valores dos serviços prestados serão de acordo com o estabelecido na cláusula quarta da minuta do Termo de Credenciamento (anexo I).

13 – DO PAGAMENTO

13.1 – O pagamento pelos serviços prestados será de acordo com o estabelecido na cláusula quinta da minuta do Termo de Credenciamento (anexo I).

14 – DAS PENALIDADES
14.1 – As penalidades serão aplicadas de acordo com o estabelecido na cláusula sexta da minuta do Termo de Credenciamento (anexo I).
15 – DA VIGÊNCIA

15.1 – A vigência será de acordo com o estabelecido na cláusula sétima da minuta do Termo de Credenciamento (anexo I).

16 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 – Será de inteira responsabilidade do interessado acompanhar o andamento do processo, cabendo ao mesmo verificar junto ao site www.mp.mg.gov.br / licitação e/ou “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), no box do Ministério Público, qualquer publicação com esta finalidade.

16.2 – As clínicas credenciadas serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo, devendo atualizar os dados referentes ao responsável técnico, sempre que houver alterações.

16.3 – Nenhuma indenização será devida às credenciadas pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos ao presente regulamento.

16.4 – Na contagem dos prazos será observado o disposto no artigo 110 da Lei Federal nº 8.666/93.

16.5 – A Procuradoria-Geral de Justiça poderá revogar o presente regulamento por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado.
16.6 – É facultada ao Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG) ou à autoridade superior, em qualquer fase do processo, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a sua instrução.
16.7 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG) e Diretoria-Geral da PGJ-MG.
16.8 – Qualquer medida judicial oriunda da presente licitação será processada na Comarca de Belo Horizonte, MG, com expressa renúncia de outra, por mais privilegiada que seja.

16.9 – São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital:

16.9.1 – Anexo I – Minuta do Termo de Credenciamento;

16.9.2 – Anexo II – Requerimento de Credenciamento;

16.9.3 – Anexo III – Relação de Documentos Exigidos;

16.9.4 – Anexo IV – Modelo Declaração (menor);

16.9.5 – Anexo V – Termo de Referência;

16.9.6 – Anexo VI – Modelo de Atestado.

16.10 – Este Edital, incluindo os seus anexos, estará à disposição dos interessados para consulta ou obtenção de cópias, na Av. Álvares Cabral, 1740, 5° andar, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, de 2ª à 6ª feira, no horário de expediente e, para download, no site: www.mp.mg.gov.br / licitação.
16.11 – Para fins de controle e informações, os interessados que retirarem este Edital pela Internet deverão enviar os dados cadastrais para o seguinte e-mail: licitacao@mp.mg.gov.br. Poderão, ainda, ser obtidas maiores informações diretamente no CEAF, secretaria do concurso, no endereço mencionado no subitem anterior ou pelos telefax (31)3330-8190/8233/8332/8334.
Belo Horizonte, 28 de junho 2013.

Luciano Luz Badini Martins
Secretário do LIII Concurso de Promotores de Justiça

17 – ANEXO I – MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
TERMO Nº ....................
TERMO DE CREDENCIAMENTO E COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA ..........................., NA FORMA AJUSTADA.
O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, neste ato representada pela Diretora-Geral, a Senhora Simone Maria Lima Santos, doravante denominada Credenciante, e a empresa ............................................, inscrita no CNPJ sob o nº ..............................., Inscrição Estadual nº ........................., com sede na ............................................., neste ato representada pelo Sr. ............................, CPF nº ....................., RG nº ...................., doravante denominada Credenciada, celebram o presente Termo de Credenciamento e Compromisso de acordo com o disposto no respectivo Edital de Credenciamento nº 001/2013, observados os Anexos I e II deste Termo (Anexos II e V do Edital), mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto
O objeto deste Credenciamento é a realização das avaliações psicológicas dos candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, conforme descrito nos Anexos I e II deste Termo (anexos II e V do Edital), de acordo com o Processo de Credenciamento nº 001/2013, homologado em __/__/___, publicado em __/__/___ .
CLÁUSULA SEGUNDA – Da Prestação de Serviços

a)  A Credenciada deverá disponibilizar suas dependências e instalações e fornecer todo o material necessário ao processo de avaliação.

b)  A avaliação psicológica a ser realizada pela Credenciada compreenderá os serviços de aplicação, cotação, análise e síntese da bateria de testes determinados para cada concurso pela Credenciante, nas áreas especificadas na alínea c desta cláusula.

c)  As avaliações deverão ser realizadas pelos psicólogos prestadores de serviços da Credenciada, que deverão ser graduados em Psicologia, devidamente inscritos no Conselho Regional de Psicologia (CRP), e possuir regularidade técnica junto ao respectivo órgão. Os serviços deverão ser executados em conformidade com a(s) bateria(s), que serão determinadas a cada concurso pela Credenciante.

d)  Os psicólogos deverão possuir habilidade na aplicação, cotação, análise e síntese dos testes que irão compor a bateria a ser utilizada, que deverá conter pelo menos 1 (um) tipo de teste psicológico de inteligência, 1 (um) de personalidade e 1 (um) de inventário de personalidade.

e)  Os psicólogos deverão possuir capacitação técnica para aplicar dinâmicas de grupos, entrevistas, anamnese, procedimentos complementares e outras técnicas de exame igualmente reconhecidas pelo Conselho Federal de Psicologia.

f)  Os profissionais que realizarem as avaliações deverão seguir, obrigatoriamente, as orientações que constam no Anexo II deste Termo.

g)  Na aplicação dos testes, deverão ser utilizados somente formulários de respostas e cadernos de aplicação originais e considerados válidos pelo Conselho Federal de Psicologia.

h)  A entrevista devolutiva dos candidatos aprovados no concurso e empossados no cargo deverá ser realizada pelo profissional que confeccionar o laudo de avaliação psicológica, nas datas fixadas pelo Ministério Público-MG.

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações
I – A CREDENCIADA obriga-se a:

a)  Zelar, no processo das avaliações, pelo fiel cumprimento de todas as normas, regulamentos e resoluções dos Conselhos Federal e Regional de Psicologia, respeitando os princípios éticos e profissionais, bem como das normas do Ministério Público do Estado de Minas Gerais que regulam o concurso para ingresso na carreira.
b)  Cumprir o calendário do concurso, respeitando os prazos e horários fixados pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais.
c)  Prestar esclarecimentos à Comissão de Concurso MPMG sempre que solicitada.

d)  Enviar cópia de todo o material das avaliações realizadas, juntamente com o original do laudo de avaliação psicológica, ao Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG), no prazo estabelecido pela Comissão do Concurso.

e)  Deixar de realizar exame psicológico de candidato que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de integrante da Credenciada.
II – A CREDENCIANTE obriga-se a:

a)  Acompanhar e fiscalizar, através do seu Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG) na execução do objeto deste Termo de Credenciamento.

b)  Auxiliar a Credenciada na execução do objeto deste Termo, prestando sempre as informações necessárias.
c)  Realizar, através da sua Secretaria de Apoio Administrativo, o sorteio aleatório dos candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do MPMG, a fim de distribuí-los entre as clínicas credenciadas, excluindo-se sempre os sorteados anteriormente.

d)  Promover, através da sua Comissão do Concurso, via portal do MPMG, a divulgação do resultado do sorteio dos candidatos e comunicar a cada clínica aqueles que nela realizarão os exames psicotécnicos.

CLÁUSULA QUARTA – Do Valor dos Serviços
O valor pela prestação dos serviços de anamnese, avaliação psicológica e entrevista devolutiva, para cada candidato, será de R$350,00 (trezentos e cinquenta reais), baseado nas médias dos valores contidos na tabela de Valores de Referência Nacional de Honorários dos Psicólogos, disponível na página do Conselho Federal de Psicologia, http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/10/tabela_honorarios.pdf.
CLÁUSULA QUINTA – Do Pagamento

O pagamento pelos serviços prestados, conforme estipulado na cláusula quarta, será pago pelo candidato usuário diretamente à Credenciada, não havendo recursos disponibilizados pela PGJ-MG para este fim, motivo pelo qual não se consigna dotação orçamentária.

CLÁUSULA SEXTA – Da Vigência
O prazo de vigência deste Termo de Credenciamento e Compromisso será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes, através de termos aditivos.
CLÁUSULA SÉTIMA – Da Denuncia
Fica assegurada às partes a possibilidade de, a qualquer tempo, denunciar o ajuste, desde que haja a devida notificação, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA OITAVA – Das Disposições Gerais

Este Termo de Credenciamento e Compromisso não estabelecerá vínculo empregatício de qualquer natureza entre a Credenciante e o pessoal empregado da Credenciada na execução dos serviços, a qual se obriga por todos os correspondentes encargos trabalhistas e previdenciários.

As partes ficarão exoneradas do cumprimento das obrigações assumidas pelo presente instrumento, quando ocorrerem motivos de força maior ou caso fortuito, assim definidos no parágrafo único do artigo 393 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), enquanto tais motivos perdurarem.
CLÁUSULA NONA – Da Publicação
A Credenciante publicará no diário oficial, o jornal “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), o resumo deste Termo de Credenciamento e Compromisso.
CLÁUSULA DÉCIMA – Do Foro
Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte, MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Termo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Dos Documentos Integrantes
Integram o presente Termo de Credenciamento e Compromisso, independentemente de transcrição e para todos os efeitos, o edital, o requerimento de credenciamento, o laudo de aptidão, a ata de julgamento da documentação dos participantes e o instrumento que concede poderes ao representante legal da Credenciada para representá-la, bem como os Anexos I e II deste Contrato (Anexo II e V do Edital), referentes às condições do objeto.
Assim ajustadas, as partes celebram o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas.

(local, data, assinaturas das partes e testemunhas)

18 – ANEXO II – MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

(Anexo I do Termo de Credenciamento)

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2013

Credenciamento de clínicas especializadas para a realização das avaliações psicológicas dos candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.

Este anexo está disponível no site da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, link LICITAÇÃO/Pesquisa de Processos Licitatórios – http://ws.mp.mg.gov.br/licitacao/anexos para download (no campo “Número do Processo” digitar o número do procedimento (sem o 0 “zero”) e clicar em “Pesquisar” ou na Divisão de Licitação para cópia em CD-R ou CD-RW. O anexo deverá ser preenchido nos termos do ITEM 5 deste Edital de Credenciamento.

19 – ANEXO III – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS

1 – Relativa à Habilitação Jurídica:
1.1 – registro comercial, no caso de empresa individual;

1.2 – ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.3 – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

1.4 – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

1.4.1 – o ato de constituição do licitante deverá expressar objetivo social pertinente e compatível com o objeto desta Licitação.
2 – Relativa à Regularidade Fiscal:
2.1 – Comprovante de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da unidade da empresa que participará da licitação, nos termos da IN-SRF 200/2002;

2.2 – Alvará de localização e funcionamento;

2.3 – Alvará de vigilância sanitária;

2.4 – prova de regularidade perante a Seguridade Social, da unidade da empresa que participará da licitação, através de Certidão emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), negativa ou equivalente;

2.5 – prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da unidade da empresa que participará da licitação, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal.
3 – Relativa à Qualificação Técnica:
3.1 – Documento expedido por órgão competente, comprovando o mínimo de 2 (dois) anos de existência da clínica;

3.2 – Certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando experiência na realização de avaliação psicológica em pelo menos 1 (um) concurso público e comprovando ainda a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento das obrigações contratuais;

3.3 – Declaração emitida pela clínica de que atende as exigências de acessibilidade às pessoas com deficiência, conforme as normas pertinentes.

4 – Condições para aceitabilidade dos documentos:
5.1 – Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório ou publicação na imprensa oficial, ou poderão ser autenticados por servidor da Divisão de Licitação, nesse caso as fotocópias deverão vir acompanhadas dos originais.

5.2 – No caso de documento emitido por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de sua autenticidade no portal do emissor, na Internet;

5.3 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data-limite para apresentação das propostas, caso não tenham prazo de validade neles consignado;

5.4 – Todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for a matriz, e em nome da filial, se o licitante for a filial;

5.5 – Poderá ainda o licitante, se filial, apresentar aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

5.6 – Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por nenhum tipo de protocolo.
20 – ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA

Credenciamento de clínicas especializadas para a realização das avaliações psicológicas dos candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.

1 OBJETO

Credenciamento de 6 (seis) clínicas para a realização das avaliações psicológicas dos candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, cujo cargo é o de Promotor de Justiça Substituto.

2 JUSTIFICATIVA

Considerando que os exames psicotécnicos constituem uma das etapas do concurso de ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), conforme estabelecem o artigo 158, § 2º, da Lei Complementar nº 34/1994 e o artigo 52 do Regulamento do Concurso, aprovado pela Câmara de Procuradores de Justiça na sessão realizada em 6 de fevereiro de 2013 e publicado no Diário Oficial dos Poderes do Estado de Minas Gerais, em 8 de fevereiro de 2013.

Considerando que a uniformização da prestação do serviço é condição para garantia da isonomia na avaliação dos candidatos.

Considerando que a impessoalidade, a eficiência e a publicidade são princípios norteadores das contratações no âmbito dos órgãos públicos, conforme estabelece o artigo 37 da Constituição Federal.

Considerando ainda que o credenciamento é apenas a transferência a particulares de uma atividade técnica, meramente instrumental, não configurando delegação de poder de polícia, muito menos de serviço público.

A Procuradoria-Geral de Justiça, buscando padronizar a realização dos exames psicotécnicos, bem como garantir a igualdade de condições a todas as clínicas interessadas na prestação do serviço, justifica a necessidade do credenciamento de clínicas de Psicologia para atendimento dos candidatos participantes do certame.

3 CONDIÇÕES PARA REQUERER O CREDENCIAMENTO

3.1 O credenciamento poderá ser requerido por clínicas que estejam localizadas e prestem serviços no município de Belo Horizonte.

3.2 O requerimento de credenciamento deve ser feito através do modelo constante no Anexo I, que será disponibilizado para preenchimento no portal do MPMG, www.mp.mg.gov.br.

3.3 O requerimento de credenciamento deverá ser instruído com o original ou cópia autenticada dos seguintes documentos da empresa:

a) Estatuto ou contrato social, com respectivas alterações;

b) Procuração conferindo poderes a um dos sócios para assinatura do credenciamento, caso não haja previsão para tal no estatuto ou contrato social;

c) Alvará de localização e funcionamento e alvará de vigilância sanitária; 

d) Certidão negativa de débito perante o INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social;

e) Certificado de regularidade fiscal perante o FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

f) Documento expedido por órgão competente, comprovando o mínimo de 2 (dois) anos de existência da clínica;

g) Certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando experiência na realização de avaliação psicológica em pelo menos 1 (um) concurso público e comprovando ainda a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento das obrigações contratuais;

h) Declaração emitida pela clínica de que atende as exigências de acessibilidade às pessoas com deficiência, conforme as normas pertinentes.

3.4 O requerimento de credenciamento deverá indicar o responsável técnico pela clínica que seja graduado em Psicologia e inscrito no Conselho Regional de Psicologia (CRP).

4 CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DAS CLÍNICAS

4.1 Após a conferência da regularidade da documentação a que se refere o subitem 3.3, as clínicas serão pontuadas considerando-se a experiência na realização de avaliação psicológica em concursos públicos, da seguinte forma:

a) De 2 (dois) até 3 (três) concursos – 1 (um) ponto;

b) De 4 (quatro) até 5 (cinco) concursos – 2 (dois) pontos;

c) Acima de 5 (cinco) concursos – 3 (três) pontos.

4.2 Cabe à clínica produzir prova documental idônea para a classificação, a ser apresentada juntamente com o requerimento de credenciamento (Anexo I), na forma prevista na alínea g, não se admitindo a dilação de prazo para esse fim.

4.3 Concluída a análise da pontuação pelo Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO/PGJ-MG), será publicada a classificação das clínicas, que obedecerá à ordem decrescente de pontuação.

4.4 Para efeito de desempate entre as clínicas classificadas, terá preferência aquela que possuir maior tempo de existência.

5 VISTORIA NAS INSTALAÇÕES

5.1 As instalações das 6 (seis) primeiras clínicas classificadas serão vistoriadas pelo DPMSO/PGJ-MG, após o terceiro dia útil seguinte ao da publicação da ordem de classificação.

5.1.1 Na vistoria será verificada a adequação física da clínica para a realização dos exames dos candidatos, considerando-se fatores como acessibilidade às pessoas com deficiência, mobiliário, iluminação, ventilação, ruídos e/ou interferência etc., conforme as normas do Conselho Federal de Psicologia e dos manuais dos testes psicológicos. 

5.2 Caso alguma clínica seja considerada inapta para a prestação do serviço, será realizada vistoria na empresa seguinte, respeitando-se a ordem de classificação, até que a quantidade de 6 (seis) clínicas aptas seja atingida.

5.3 O DPMSO/PGJ-MG deverá certificar, fundamentadamente, a aptidão ou inaptidão das clínicas para o desempenho dos serviços previstos neste Termo de Referência.

6 DISTRIBUIÇÃO DOS CANDIDATOS HABILITADOS ENTRE AS CLÍNICAS CREDENCIADAS

6.1 Os candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do MPMG serão distribuídos por sorteio aleatório, pela Secretaria de Apoio Administrativo, entre as clínicas credenciadas, excluindo-se sempre os sorteados anteriormente.

6.2 A Comissão do Concurso fará a divulgação do resultado do sorteio no portal do MPMG e comunicará a cada clínica os candidatos em que nela realizarão o exame psicotécnico.

7 TERMO DE CREDENCIAMENTO E COMPROMISSO

7.1 As 6 (seis) primeiras clínicas consideradas aptas na vistoria terão seus pedidos de credenciamento homologados pela Diretoria-Geral da PGJ-MG e serão convocadas a assinar o Termo de Credenciamento e Compromisso, pelo qual assumirão a obrigação de realizar as avaliações psicológicas, conforme estabelecido neste Termo de Referência.

8 FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

8.1 A avaliação psicológica realizada pelas clínicas credenciadas compreende os serviços de aplicação, cotação, análise e síntese da bateria de testes determinados para cada concurso pelo DPMSO/PGJ-MG nas áreas especificadas no subitem 8.3.

8.2 As avaliações deverão ser realizadas pelos psicólogos prestadores de serviço da clínica credenciada, que deverão ser graduados em Psicologia, devidamente inscritos no Conselho Regional de Psicologia (CRP), e possuir regularidade técnica junto ao respectivo órgão. Os serviços deverão ser executados em conformidade com a(s) bateria(s), que serão determinadas a cada concurso pelo DPMSO/PGJ-MG. 

8.3 Os psicólogos prestadores de serviço da clínica credenciada deverão possuir habilidade na aplicação, cotação, análise e síntese dos testes que irão compor a bateria a ser utilizada, que deverá conter pelo menos 1 (um) tipo de teste psicológico de inteligência, 1 (um) de personalidade e 1 (um) de inventário de personalidade.

8.4 Os psicólogos deverão possuir capacitação técnica para aplicar dinâmicas de grupos, entrevistas, anamnese, procedimentos complementares e outras técnicas de exame igualmente reconhecidas pelo Conselho Federal de Psicologia.

8.5 Os profissionais que realizarem as avaliações deverão seguir, obrigatoriamente, as orientações que constam no Anexo II deste Termo de Referência.

8.6 A clínica credenciada deverá fornecer todo o material necessário ao processo de avaliação.

8.7 Na aplicação dos testes, deverão ser utilizados somente formulários de respostas e cadernos de aplicação originais e considerados válidos pelo Conselho Federal de Psicologia.

8.8 A entrevista devolutiva dos candidatos aprovados no concurso e empossados no cargo deverá ser realizada pelo profissional que confeccionar o laudo de avaliação psicológica, nas datas fixadas pelo MPMG.

9 OBRIGAÇÕES DAS CLÍNICAS CREDENCIADAS

9.1 Cada clínica credenciada deve:

a) Zelar, no processo das avaliações, pelo fiel cumprimento de todas as normas, regulamentos e resoluções dos Conselhos Federal e Regional de Psicologia, respeitando os princípios éticos e profissionais, bem como das normas do MPMG que regulam o concurso para ingresso na carreira.

b) Cumprir o calendário do concurso, respeitando os prazos e horários fixados pelo MPMG.

c) Prestar esclarecimentos à Comissão de Concurso sempre que solicitada.

d) Enviar cópia de todo o material das avaliações realizadas, juntamente com o original do laudo de avaliação psicológica, ao DPMSO/PGJ-MG, no prazo estabelecido pela Comissão do Concurso.

e) Deixar de realizar exame psicológico de candidato que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de integrante da clínica credenciada.

10 VALOR E PAGAMENTO

10.1 O valor pela prestação dos serviços de anamnese, avaliação psicológica e entrevista devolutiva de cada candidato corresponde ao valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), baseado nas médias dos valores contidos na tabela de Valores de Referência Nacional de Honorários dos Psicólogos, disponível na página do Conselho Federal de Psicologia, http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/10/tabela_honorarios.pdf

10.2 O valor será pago pelo candidato diretamente à clínica credenciada, não havendo recurso disponibilizado pela PGJ-MG, motivo pelo qual não se consigna dotação orçamentária.

11 VIGÊNCIA

11.1 O Termo de Credenciamento e Compromisso será firmado pelo prazo de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme interesse das partes, através de termos aditivos.

Belo Horizonte, 19 de abril de 2013.

Luciano Luz Badini Martins

Promotor de Justiça – Secretário do Concurso

José Pereira Cardoso

Coordenador do Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional

ANEXO I

(a que se referem os subitens 3.2, 3.3 e 4.2 deste Termo de Referência)

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
Este anexo será disponibilizado na página: www.mp.mg.gov.br.

Este anexo está disponível no site da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, link LICITAÇÃO/Pesquisa de Processos Licitatórios – http://ws.mp.mg.gov.br/licitacao/anexos para download (no campo “Número do Processo” digitar o número do procedimento (sem o 0 “zero”) e clicar em “Pesquisar” ou na Divisão de Licitação para cópia em CD-R ou CD-RW. O anexo apresenta a seguinte parte integrante:
1 – Requerimento de credenciamento;

O anexo deverá ser preenchido nos termos do ITEM 5 deste Edital de Credenciamento.

ANEXO II

(a que se refere o subitem 8.4 deste Termo de Referência)

PERFIL PSICOLÓGICO DO CANDIDATO AO CARGO DA CARREIRA DO MPMG  PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO

Na avaliação psicológica, os seguintes dados deverão ser obrigatoriamente observados:

1) O cargo pretendido para ingresso na carreira do MPMG é o de Promotor de Justiça Substituto, que exerce na comarca – região integrada por um ou mais municípios – funções de autoridade;

2) O candidato ao referido cargo deve ser pessoa proba, íntegra e portadora de conduta social adequada, assim entendida aquela esperada de autoridades públicas;

3) O candidato ao cargo de Promotor de Justiça Substituto deve ter avaliadas suas habilidades e capacidades de:

a) Lidar com poderes de requisição (emissão de ordens), sempre nos limites de suas atribuições funcionais, sem desvio ilegítimo;

b) Relacionar-se com membros de outros poderes;

c) Agir na função de autor de ações penais (processos criminais a serem iniciados e conduzidos contra pessoas que cometem crimes ou contravenções, aqui observada a necessária impessoalidade – qualquer pessoa que cometa uma infração penal, independentemente de classe ou condição pessoal, deve ter sua conduta avaliada de acordo com as normas aplicáveis);

d) Respeitar todas as partes e envolvidos em ações de qualquer natureza, esteja atuando como autor da ação ou como órgão interveniente, tratando todos com urbanidade e dignidade;

e) Investigar e dar início a ações (processos) contra quaisquer pessoas que cometam atos de improbidade ou corrupção, independentemente do cargo político que ocuparem;

f) Fiscalizar, nos limites de suas atribuições, sem desvio ilegítimo, as atividades judiciais – bom e regular andamento de processos; 

g) Ter um relacionamento cortês com os Juízes de Direito e ser capaz de, respeitosamente, exarar suas manifestações, ainda que contrárias ao entendimento daqueles;

h) Propor e efetuar transações no interesse social, sem prejuízo dos princípios legais, que devem orientar sua conduta;

i) Interagir com a comunidade;

j) Identificar os interesses sociais das comunidades dos municípios da comarca em que atua;

k) Ter iniciativas de proatividade;

l) Exercer suas funções com firmeza e sobriedade, não confundindo sua autoridade – sempre decorrente de lei – com autoritarismo;

m) Ter vocação e sensibilidade para ajudar a promover a defesa da cidadania plena, principalmente em relação às pessoas mais necessitadas;

n) Ter e demonstrar maturidade condizente com a complexidade das funções exercidas;

o) Atender ao público que busca sua orientação e fazer com que este se sinta acolhido;

p) Aproximar o Ministério Público/Promotoria de Justiça de todos aqueles que necessitam de sua atuação;

q) Estar ciente de que o Ministério Público/Promotoria de Justiça existe para cumprir a missão constitucional de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis;

r) Equilibrar seus interesses pessoais, ainda que relacionados ao exercício funcional, com o interesse institucional;

s) Trabalhar em equipe, assim considerada aquela formada pelos outros Promotores de Justiça e os servidores;

t) Gerir as questões administrativas da Promotoria de Justiça;

u) Gerir o tempo disponível, de forma a otimizar seu trabalho;

v) Ter capacidade organizacional;

w) Ter resiliência, assim entendida a capacidade de lidar com problemas, superar obstáculos e resistir à pressão de situações adversas.

21 – ANEXO V – MODELO DE ATESTADO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2013

Credenciamento de clínicas especializadas para a realização das avaliações psicológicas dos candidatos habilitados a requerer a inscrição definitiva no concurso para ingresso na carreira do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.
Declaramos, para os devidos fins, que a empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................., estabelecida em ..............................................................., no endereço ......................................................................, prestou a esta entidade/empresa os serviços de ....................................... (detalhar os serviços).

Declaramos, ainda, que os compromissos assumidos foram cumpridos satisfatoriamente.

Local e data

.............................................................................................................

nome e assinatura do representante legal da entidade/empresa

Observações: 

1) Os serviços deverão ser discriminados.

2) Emitir em papel que identifique a entidade/empresa expedidora.
CR001_2013_CREDENCIAMENTO_clinica_avaliacao_psicologica

